
INATUREZA: PL 01-0262/9.2•0 ii/OS/92

• 1.•

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A. T.M. -1
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LF7insi...A.17:30

PROJETO DE L E I " 00±026292 DE ± 992

'X- •
02 - 9

-viet

I PROMOVENTE: VEREADOR ANTSNIO CARLOS CARUSO
-4;

*.

1-EMENTA:
• , -4r-aoW

• •
Autor i za c Eecut vc a reservar c i ncc p or cent. c (5%) das un dades
res 1 denc iais em pr oj et os hab i tac lona i s p romov i dos pel o mun i c íp i o
aos , inteçjrantes da Pol íc ia Mil itar.

à.
•

I IND ICE

I.
.,.:	 APARTAMENTO PARA POLICIAL MILITAR
1	 CONSTRUCi.:',10

i-i As 1 T A c A o
1	 POLICIAL MILITAR	 •
,T '	 PROJETO HABITACIONAL

.	 .•	 , ../2 ../..	 . IL._ ..2.2J.:_d2 ... -:.'R.---!...:. •.."---a	
----,

i	 /	 /	 ‘..: •

,	
RvAc o E:	

,	 f...

CNC Soiutions
Tipo: Processo Legislativ
22/10/2010 10:0743 	 °

00000011241-02
11111111111111111111E111111111111111111111111111#111111111

/.03,' gi

11121- 111114;.-



PIGIT ADo cvs,_
Folha n.o____.-0-1--d•Preo•

-	 _ de 19SL

‘Ia*,

Vereador ANTONIO C

1 2 Secretario

cod. 0561

i
o Res,..- A

Npromoncomen~~~

-,.) n
PROJETO DE LEI TV 01. -026 - ,-

1	 O HOJE 11 A60191

lAs CWASOCES DE:

....C:PASASWRO.LLÁz>...Q.JCELS,

_,_.02g3A-ce•À

___ £4:7	 on-c.4  "4 e,-4

..... ITIi

-

Autoriza o Executivo a reservar cinco por

cento (5%) das unidades residenciais em

projetos habitacionais promovidos pelo mu

nicípio aos integrantes da Polícia Mili

tar.

•

CÂMARA -MUNInPAL DE SÃO PAULO Decreta:

Art. 12 - Fica autorizado o Executivo a reservar cinco por cento(5%)

das unidades residenciais em projetos habitacionais promo

vidos pelo município aos integrantes da Polícia Militar do

Estado de São Paulo

Art. 22 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das

dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se necessá-

rio,

Art.	 32 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposiçOes em contrário.

Sala das Sessoes, 11 jiç agosto de 1992.
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JUSTIFICATIVA

A Polícia Militar de São Paulo, com seus efetivos que proce-

dem o policiamento das ruas e a sinalização de trânsito, alem de, através

do Corpo de Bombeiros, prevenir e combater incendios, e um dos orgulhos
de nosso Município e do nosso Estado.

Outra questão importante e o fato que a simples presença do
membro da Polícia Militar, ainda que fora do seu expediente de trabalho em

algum lugar e fator de inibição de criminalidade, pelo seu preparo especí
• fico e disposição para coibir o crime, alem do que os próprios delinquen

tes, ao tomarem conhecimento de que um policial reside no local, deixam de

agir ali. Os conhecimentos de prevenção de acidentes, incendios e 	 primei

ros socorros habilitam o policial militar também a desempenhar um papel des

tacado na comunidade em momentos emergenciais. Especialmente nas regiOes

mais afastadas da periferia, pela carencia na area de saúde, os opoliciais

militares tem desenvolvido um duplo papel, com as viaturas , 'transformadas

em ambulâncias improvisadas e grande número de partos sendo realizados pe

los próprios policiais.

Os baixos soldos, no entanto, tem afastado muitos policiais

011	 militares da nossa cidade, pois estes preferem pedir transferencia para o
interior, onde a vida e mais barata. Esta evasão e prejudicial à nossa ci-

dade e coincide com a inibição de novas vocaçOes para a função, sendo que

nos últimos concursos as vagas não tem sido preenchidas em sua totalidade.

Quanto à habitação, então, a situação e dramática. Muitos
membros da polícia militar moram em condiçOes subhumanas. Em paralelo, ai

guns dos conjuntos residenciais da Prefeitura tem apresentado altos índi

ces de criminalidade, o que poderia ser coibido caso houvesse a presença

de um número razoável de Policiais Militares entre os moradores.

Em função disso, para manter os policiais em nosso municípi

ie, paralelamente, garantir a segurança dos projetos habitacionais da Pre
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feitura, e que defendemos a reserva de cinco por cento (5%) das unidades re

sidenciais em projetos habitacionais promovidos pelo município aos integran

tes da Polícia Militar.,—\
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Sobre o assunto, nada consta.

em 14/08/92

À Douta Comissão de

Constituição e Just Ç.

Emlzi	 2_

LUIZ AREIADE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

Recebido na Comissão de
ConstityiçãO e Justiça
Ern iS108 .1U	 às IG2 130 ha.
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- Presidente

-------	 DA COMISSU1 DE CONSTITIllÇn E
jUSTIÇA SOBRE o PROJETO DE LEI 262/92.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor Antonio Carlos Caruso, visa autorizar o Executivo a
reservar cinco por cento (5%) das unidades residenciais em
projetos habitacionais promovidos pelo município aos inte-
grantes da Polícia Militar.

A proposta fere o art. 111 da Lei Orgânica
do Município, que reserva ao Prefeito a administraOio dos
bens municipais, situaç'ão em que se encontram as unidades
residenciais construídas pelo município antes de aliena-
das.

Ademais, a proposiç'ão afronta as diretrizes
constitucionais que norteiam a igualdade dos brasileiros e
C) tratamento igual entre cidad'ãos, conforme o art. 5P.,
"caput", da Constituiç"ão Federal o art. 2', incios
VIII e IX, da L.O.M., pois, privilegia uma camada da popu-
laço em detrimento de outras.

'Assim, também fere o direito adquirido da-
queles que j'a contrataram ':(: Ti o sistema municipal de habi-
taç'ão e est2io na fila para receber a casa pr6pria, contra-
riando o disposto no artigo 52, inciso XXXVI, da Consti-
tuiç"ão da Repáblica.

Pela inconstitucionalidade e ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça, 2Moâ\s.92.
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O' PLoiác//3?, de sua autoria, serã tido como REJEI-

TADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Comissão de Cons-

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLEN.ÁRIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regi-

mento Interno.
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RECURSO AO PARECER MR. 1018/92 DA COMISSM) DE CONSTIT1JIÇA0 E JUSTI-
ÇA AO PROJETO DE LEI HR 262/92.

Senhor Presidente

Mos termos do artigo 79 do Regimento Interno, apre-
sento o presente RECURSO ao parecer nR 1018/92, da douta Comissão
de Constituição e justiça, que concluiu pela ilegalidade e in-
constuticionalidade do projeto de lei nR 262/92, que ,autoriza o
Executivo a reservar cinco por cento (5%) das unidades residen-
ciais em projetos habitacionais promovidos pelo município aos in-
tegrantes da Polícia Militar.

1 - A propositura tem por objetivo permitir que os
integrantes da Polícia Militar de São Paulo, que com todo o risco
de vida atuam nesta selva de pedras, nesta paulicéia desvairada, e
que devido aos baixos salários procuram morar em municípios próxi-
mos, possam fixar residCncia em nossa Capital, evitando o desgaste
físico e as longas viagens intermunicipais para prestarem serviço.

2 - Assegura-se também, dessa forma, a segurança
destes conjuntos residenciais, com a presença do policial militar
que por dever de ofício está sempre de prontidão para atuar em
qualquer circunstgncia.

3 - Entretanto a douta Comissão de Constituição e
Justiça em seu parecer epigrafado entende que a propositura não
pode prosperar por ferir a isonomia e cria privilégios.

4 - Entenderíamos as alega05es em que se fundamen-
tam caso não houvesse q ualquer semelhança com o Parecer n R
179/91, daquela douta Comissão, expedido no P.L. 41/91, do nobre
Vereador Arselino Tatto, que guardadas . as devidas proporçes,
atende a necessidade da população urbana, que não é de desconheci-
mento de qualquer cidadão diante do crescimento brutal da crimina-
lidade nesta Capital.

5 - Atende ao interesse público, quando permitirá a
preservação do investimento realizado, impedindo na defesa do seu
patrimenio, a invasão dos imóveis e posteriores medidas de retira-
das dessas pessoas em açi5es judiciais e com o reforço policial pa-
ra sua execução.

Entendemos que tal qual o P.L. 41/91, nada impede c

4



Folha	 r.‘.3 proc.

ft

,a‘ Q5:0

•

prosseguimento deste projeto, através da rejeição pelo Egrégio
Plenário do Parecer da douta Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Sess"(5es em 14 de utrtubro de 1992.

Vereador ANTONIO CULOSÁCARUSO
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AVANIR
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